
PARECER N°                                            , DE

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 558, DE 2017

De autoria dos Deputados Luiz Carlos Gondim e Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva atribuir a denominação de “Vereador Escrivão Décio de Camargo” à Delegacia de Polícia de Boituva. 

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 9° do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.

Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade homenagear o Senhor Décio de Camargo, que nasceu em Conchas, e veio a falecer em 2012, aos 54 anos de idade, na Capital, deixando a viúva e 3 filhos – conforme a certidão de óbito de fls. 8.

Em 1973, a personalidade em questão foi aprovada em concurso para escriturário na Secretaria da Cultura do Estado, onde permaneceu até 1983, quando ingressou no cargo efetivo de Escrivão de Polícia, vindo a atuar na Delegacia de Polícia de Tatuí e, posteriormente, na de Boituva. Foi também eleito vereador, em 3 ocasiões, para ocupar uma cadeira na Câmara Municipal de Boituva. 
Diante de sua biografia, acreditamos que o Senhor Décio de Camargo deve ser agraciado com a homenagem almejada nesta propositura.
Acrescentamos que a Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, em documento de fls. 4, declarou que tal patronímico não foi atribuído a nenhum outro próprio público estadual e não há projeto idêntico em tramitação. Porém, levantou a existência dos Projetos de Lei nos 13 e 52, ambos de 2012, que almejam conferir similar denominação ao referido próprio, mas possuem pedidos de retirada formulados por seus respectivos autores. 
Sobre a matéria em exame, salientamos que o documento de fls. 5, expedido pelo Deinter 7  da Polícia Civil do Estado, declara que tal próprio não possui denominação.

Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 558, de 2017, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

                                      DEPUTADO RAFAEL SILVA
    Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000210659 100418 1622


